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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DE PROVAS. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. ALEGADA TORTURA. DOSIMETRIA DA PENA. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Danillo Carlos Resende 
do Carmo, condenado a 6 anos de reclusão em regime fechado 
pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 
11.343/2006). A defesa alega nulidade de provas obtidas 
mediante violação de domicílio, prática de tortura durante a 
prisão em flagrante e erro na dosimetria da pena. Requer a 
anulação das provas ou, subsidiariamente, a readequação da 
pena e alteração do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se houve 
nulidade na produção das provas em razão da violação de 
domicílio; (ii) analisar a alegação de tortura praticada no 
momento da prisão; (iii) verificar a legalidade da dosimetria da 
pena aplicada.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A questão da violação de domicílio deve ser analisada à luz do 
entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 
Tema 280 da repercussão geral (RE 603.616/RO), que 
estabelece a necessidade de fundadas razões para o ingresso 
sem mandado judicial, mesmo em crimes permanentes, como o 
tráfico de drogas. No caso, a entrada no domicílio foi justificada 
pela apreensão de drogas no veículo do réu e sua colaboração 
voluntária ao indicar a existência de mais entorpecentes em sua 
residência.
4. Em relação à alegação de tortura, o exame de corpo de delito 
realizado cinco dias após a prisão indicou escoriações no braço 
do paciente, mas o laudo pericial não estabeleceu nexo causal 
claro com a abordagem policial. O laudo médico oficial feito no 
dia da prisão não constatou lesões, e não foram apresentados 
elementos suficientes para comprovar a prática de tortura.
5. Quanto à dosimetria da pena, a pena-base foi aumentada em 
razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas (mais 
de 33 kg de maconha e 1,7 kg de cocaína), mas o Tribunal de 
origem, com base no princípio da proporcionalidade, readequou 
a pena para 6 anos de reclusão. A compensação entre a 
atenuante da confissão e a agravante da reincidência foi 
corretamente aplicada, mantendo-se o regime fechado devido 
aos antecedentes criminais.
IV.  ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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2. Há três questões em discussão: (i) determinar se houve 
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A questão da violação de domicílio deve ser analisada à luz do 
entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no 
Tema 280 da repercussão geral (RE 603.616/RO), que 
estabelece a necessidade de fundadas razões para o ingresso 
sem mandado judicial, mesmo em crimes permanentes, como o 
tráfico de drogas. No caso, a entrada no domicílio foi justificada 
pela apreensão de drogas no veículo do réu e sua colaboração 
voluntária ao indicar a existência de mais entorpecentes em sua 
residência.
4. Em relação à alegação de tortura, o exame de corpo de delito 
realizado cinco dias após a prisão indicou escoriações no braço 
do paciente, mas o laudo pericial não estabeleceu nexo causal 
claro com a abordagem policial. O laudo médico oficial feito no 
dia da prisão não constatou lesões, e não foram apresentados 
elementos suficientes para comprovar a prática de tortura.
5. Quanto à dosimetria da pena, a pena-base foi aumentada em 
razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas (mais 
de 33 kg de maconha e 1,7 kg de cocaína), mas o Tribunal de 
origem, com base no princípio da proporcionalidade, readequou 
a pena para 6 anos de reclusão. A compensação entre a 
atenuante da confissão e a agravante da reincidência foi 
corretamente aplicada, mantendo-se o regime fechado devido 
aos antecedentes criminais.
IV.  ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
448-449 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de DANILLO CARLOS RESENDE DO CARMO em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
GOIÁS (Apelação Criminal 5299399-49.2021.8.09.0137).

O paciente foi condenado à pena de 11 anos e 8 meses de 
reclusão em regime fechado, além do pagamento de 1.547 dias-multa, 
pela prática do crimes previstos nos arts. 33 e 35, caput, da Lei 
11.343/2006.

A apelação interposta pela defesa foi parcialmente provida para 
absolver o paciente do crime do art. 35, caput, da Lei 11.343/2006 e 
readequar a pena do tráfico para 6 anos de reclusão e 600 dias-multa, 
em regime fechado.

Os impetrantes alegam: a) nulidade das provas colhidas na prisão 
em flagrante, pois "demonstrada a prática de tortura por ocasião da 
abordagem do paciente" (e-STJ fl. 7); b) violação de domicílio e busca 
veicular, porquanto "não houve consentimento por parte do paciente 
para que os policiais pudessem, legalmente, ingressar em sua 
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residência, visto que em momento algum houve o registro da referida 
autorização" (e-STJ fl. 10); c) readequação da fração utilizada para 
exasperar a pena-base em razão da quantidade e natureza da droga; 
e d) necessidade de alteração do regime de pena fixado para o 
semiaberto.

Requerem, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
anular as provas produzidas no processo ou, 
subsidiariamente, alteração da pena e o regime prisional.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito, além de 
ilegalidade na dosimetria da pena do paciente.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, ou, subsidiariamente, o redimensionamento da pena.

É o relatório.

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial no interior do imóvel.

Nesse particular, o ingresso em domicílio alheio, para ser regular, 
depende da existência de fundadas razões que constituam justa causa e sinalizem 
para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 
conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra 
possível vulnerar o direito em questão e configurar legítima intervenção restritiva do 
Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Restou definido que o ingresso no domicílio de alguém, para ser válido e 
regular, depende da existência de fundadas razões que amparem a mitigação do 
direito fundamental em questão. Somente nos casos em que o contexto fático 
anterior à invasão domiciliar permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
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interior da residência é que se mostra possível levar adiante a medida extrema.

Eis a ementa do julgado:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão 
geral. 2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e 
apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 
permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 
judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 
delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai no 
tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período 
do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é determinada 
por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou 
para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto ao 
período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da 
Constituição. Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. 
Muito embora o flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa 
sem determinação judicial, a medida deve ser controlada 
judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que posterior à 
execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia 
contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de 
proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José 
da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da 
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção 
consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de 
caráter judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 
5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa 
prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será a constatação de 
situação de flagrância, posterior ao ingresso, que justificará a medida. 
Os agentes estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos 
a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. Fixada 
a interpretação de que a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 
que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. 
Negativa de provimento ao recurso.

(RE 603616, Relator Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05/11/2015, DJe 10/05/2016).

 

No âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a matéria foi debatida e 
aclarada no julgamento do HC n. 608.405/PE, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, DJe 14/04/2021:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. FLAGRANTE. 
DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. ASILO 
INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. EXIGÊNCIA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. COMPROVAÇÃO DA 
VOLUNTARIEDADE. ÔNUS ESTATAL. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
ANULAÇÃO DA DEMANDA PENAL. ORDEM CONCEDIDA. 1. O art. 
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5º, XI, da Constituição da República, consagrou o direito fundamental 
à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que “a casa é asilo inviolável 
do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 
prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial”. 2. O 
Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), a 
tese de que: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só 
é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori” (RE n. 603.616/RO, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 3. Por 
ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogério 
Schietti, DJe 2/3/2021), a Sexta Turma desta Corte Superior de 
Justiça, à unanimidade, propôs nova e criteriosa abordagem sobre o 
controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em 
seu domicílio por agentes estatais. Na ocasião, foram apresentadas as 
seguintes conclusões: a) Na hipótese de suspeita de crime em 
flagrante, exige-se, em termos de standard probatório para ingresso no 
domicílio do suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas 
razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 
justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação 
de flagrante delito; b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese 
ser classificado como crime de natureza permanente, nem sempre 
autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se 
encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 
urgência, quando se concluir que, do atraso decorrente da obtenção 
de mandado judicial, se possa, objetiva e concretamente, inferir que a 
prova do crime (ou a própria droga) será destruída ou ocultada; c) O 
consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais 
em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, 
precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de constrangimento ou 
coação; d) A prova da legalidade e da voluntariedade do 
consentimento para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em 
caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada 
pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 
registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto durar o 
processo; e) A violação a essas regras e condições legais e 
constitucionais para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude 
das provas obtidas em decorrência da medida, bem como das demais 
provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 
de eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 
tenha(m) realizado a diligência. 4. O contexto fático delineado nos 
autos não serviu de suporte para justificar a ocorrência de uma 
situação de flagrante que autorizasse a violação de domicílio. Em 
outros termos, as circunstâncias que antecederam o ingresso dos 
policiais na residência do réu não evidenciaram, quantum satis e de 
modo objetivo, as fundadas razões que justificassem a entrada na sua 
morada, de maneira que a simples avaliação subjetiva dos agentes 
estatais era insuficiente para conduzir a diligência de ingresso no 
domicílio. 5. As regras de experiência e o senso comum, somadas às 
peculiaridades do caso concreto, não conferem verossimilhança à 
afirmação dos servidores castrenses de que o paciente ou os 
pedreiros, que trabalhavam no local, ou o locatário do sítio (este, 
inclusive, declarou a propriedade de todo o material lá encontrado) 
teriam autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso no domicílio do 
acusado, franqueando àqueles a apreensão de drogas e, 
consequentemente, a formação de prova incriminatória em desfavor do 
réu. 6. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação 
(art. 5º, LVI, da Constituição da República), é nula a prova derivada de 
conduta ilícita – no caso, a captura de crack, após invasão 
desautorizada da residência do paciente –, pois evidente o nexo 
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causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre o ingresso no 
domicílio (permeado de ilicitude) e a apreensão das substâncias 
entorpecentes. 7. Justifica-se a anulação da demanda judicial, se são 
ilegais os elementos de convicção colhidos por meio da entrada ilícita 
no domicílio do réu, se eles deram suporte à peça acusatória ofertada 
e contaminaram todas as evidências daí decorrentes. A falta de 
plausibilidade jurídica para a diligência afeta a própria instauração da 
persecução criminal, assim como todas as provas que dela se 
sucederam. 8. Ordem concedida para reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas pelo ingresso no domicílio do paciente, sem o seu 
consentimento válido, e as que dela decorreram e, em consequência, 
anular, ab initio, a ação penal, sem prejuízo do oferecimento de nova 
denúncia, desde que apoiada em dados supervenientes, obtidos com 
atenção aos limites definidos no art. 5º, XI, da Constituição da 
República, e com estrita observância aos ditames previstos no art. 41 
do Código de Processo Penal.

 

Assim, o entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 
direito à inviolabilidade do domicílio. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. APREENSÃO DE 4 TIJOLOS DE MACONHA E 
OUTRAS 2 PORÇÕES DA REFERIDA DROGA. SUSCITADA 
ILEGALIDADE DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. TESE 
AFASTADA. INFORMAÇÃO PORMENORIZADA ACERCA DA 
PRÁTICA DELITIVA. PORTÃO DO DOMICÍLIO ABERTO. ODOR DE 
ENTORPECENTE IDENTIFICADO POR CÃO FAREJADOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de legalidade, deve 
ser precedido da constatação de fundadas razões que forneçam 
razoável certeza da ocorrência de crime no interior da residência.

Em outras palavras, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de segurança 
ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da prática delitiva 
no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício do direito 
constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. No caso, verifica-se a existência de justa causa para a entrada no 
domicílio. Com efeito, a ação policial se deu mediante informações 
pormenorizadas acerca da prática delitiva no local, com indicação 
precisa do endereço em que era praticado o tráfico. Os policiais para lá 
se dirigiram e encontraram o portão aberto, constando que o cão 
farejador identificou o odor de entorpecentes.

Portanto, a entrada dos policiais não foi arbitrária, mas decorreu de 
coleta progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à 
conclusão segura de ocorrência de crime permanente no local, 
justificando a incursão.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 876.277/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
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Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 421-422):

Inicialmente, improcede o alegado pela defesa de Danillo, sobre 
desrespeito à inviolabilidade domiciliar (artigo 5º, XI, CF), que não é 
um direito absoluto. Admite temperamento.

[...]

Na espécie, observa-se que a entrada na residência de Danillo não 
ocorreu pela atuação pontual dos militares, mas como consequência 
da apuração de informação anônima, que indicava as características 
do veículo que estava sendo usado para a difusão de drogas; ao ser 
visto pelos policiais, foi interpelado, ocasião em que encontraram uma 
porção de cocaína, pesando 16 g e uma de maconha, com 3 g. 
Questionado, Danillo colaborou e informou que na residência possuía 
mais drogas, sendo apreendidas 790 g de cocaína e mais de 1,4 kg de 
maconha. Diante disso, empreendidas as demais diligências nas casas 
de Edimar e Francisco, onde foram encontrados mais entorpecentes.

Registro, o estado de flagrância amparado em elementos concretos de 
suspeita de mercancia justificam o ingresso na residência do apelante 
(TJGO, AC 209583-66.2017.8.09.0175, Rel. DR. FÁBIO CRISTÓVÃO 
DE CAMPOSFARIA, 1ª CÂMARA CRIMINAL, DJe 17/10/2018).

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência.

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a busca 
pessoal poderá ser realizada, independente de mandado judicial, nas 
hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver suspeita de que o 
agente esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito. Equipara-se a busca veicular à busca 
pessoal, conforme jurisprudência consolidada.

2. A existência de informações específicas sobre a prática da 
traficância no estabelecimento comercial do réu, seguida de prévio 
monitoramento pelos policiais, justifica a busca veicular e pessoal em 
via pública, tendo em vista que os agentes visualizaram o agravante 
saindo do local com duas sacolas brancas na mão, e entrando em um 
carro com características idênticas (cor e modelo) àquelas 
relacionadas na denúncia anônima, o que levantou fundadas suspeitas 
de que ele poderia estar indo realizar uma entrega de entorpecentes, 
razão pela qual fizeram a abordagem.

3. O ingresso no imóvel foi devidamente justificado, pois tão somente 
após confirmada a denúncia da traficância e uma vez encontrado 
1,5kg de cocaína no veículo em que estava o réu, que os policiais se 
dirigiram à residência do agravante, onde localizaram 5,1kg de cocaína 
e 8,4kg de maconha, além de 3 balanças de precisão, 1 prensa, R$ 
8.468,00, 1 pistola calibre 9mm, sem número de série aparente, 1 
revólver calibre, com número de série e de montagem suprimidos, 1 
pistola de fabricação artesanal calibre 28 e 21 munições. Logo, a 
constatação da prática da traficância, delito de natureza permanente, 
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autoriza a busca domiciliar sem autorização judicial.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 916.597/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

Assim, restou demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a 
justificar e autorizar busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem 
realizada pelos policiais.

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

No que concerne à suposta prática de tortura por ocasião da abordagem 
do paciente, assim constou no acórdão (e-STJ fl. 423):

De igual modo, improcede as alegações de provas obtidas com o 
emprego de tortura. O apelante relatou na audiência de custódia que 
sofreu agressão dos policiais no momento de sua prisão, entretanto 
esse fato encontra-se desacompanhado de provas. Com efeito, não se 
pode desconsiderar o laudo de exame de corpo de delito, feito 5 
(cinco) dias após a prisão, que atestou “duas escoriações lineares 
paralelas com 6cm, orientação diagonal no terço medial do braço 
direito, medindo 6 cm cada”. Concluiu que “o lapso temporal e aspecto 
das lesões não permitem afastar ou afirmar a existência de nexo 
causal entre o relato do periciando e os achados do exame” (mov. 37). 
A conclusão não é suficiente a comprovar a versão. O relatório médico 
legalmente válido, confeccionado no dia da prisão em flagrante, nada 
atestou de lesões (fls. 58). A confirmar, na delegacia, nada foi 
declarado pelo réu a respeito das supostas agressões sofridas. Luiz 
Fernando, preso nas mesmas circunstâncias, também não comentou o 
fato.

Conforme preceitua o artigo 156 do CPP, constitui ônus de quem alega 
a comprovação da nulidade do processo em razão da produção de 
provas pela tortura, fato não comprovado no caso.

 

Como se observa, o "relatório médico legalmente válido, confeccionado 
no dia da prisão em flagrante, nada atestou de lesões". Para entender de modo 
contrário, seria necessário o revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
vedada na via eleita. Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NÃO REALIZAÇÃO DA 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA TEMPESTIVAMENTE E NA PRESENÇA 
DE DEFENSOR. SUPERAÇÃO DA ILEGALIDADE POR POSTERIOR 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NOVO TÍTULO. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE TORTURA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

Documento eletrônico VDA44366995 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:09
Código de Controle do Documento: 42aeb7c7-2ce0-4607-a4cb-9e2a5f07e263



2. É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, a análise 
das questões relativas à agressão e à prática de tortura por parte dos 
policiais, por demandar detido e profundo revolvimento fático-
probatório dos autos. Nessa linha: AgRg no HC 605.702/RJ, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2020, 
DJe 6/10/2020; RHC 114.233/RR, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 25/8/2020, DJe 31/8/2020; 
e AgRg no RHC 121.001/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/5/2020, DJe 2/6/2020.

3. Segundo jurisprudência desta Corte Superior, a discussão acerca de 
eventuais irregularidades no flagrante fica superada com a notícia da 
sua conversão em prisão preventiva, haja vista a existência de novo 
título judicial a embasar a custódia cautelar do réu.

[...]

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 191.141/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)

 

Por fim, quanto à dosimetria da pena, assim revisou a Corte local (e-STJ 
fls. 436-437):

Reviso as penas.

Primeiro, Danillo. A básica foi elevada 2 (dois) anos e 10 (dez) meses 
acima do piso pela avaliação negativa da culpabilidade ao valorara 
quantidade e natureza de droga (mais de 33 kg de maconha e de 1,7 
kg de cocaína, laudo fls. 70/77).

Embora não se possa ignorar que a elevada quantidade apreendida 
evidencia maior reprovabilidade da conduta e justifica o afastamento 
da pena do seu piso, vejo que a elevação é despropositada.

Ressalto que “a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui 
mera operação aritmética em que se atribuem pesos absolutos a cada 
uma delas, mas sim exercícios de discricionariedade, devendo o 
sentenciante pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, também, 
pelo elementar sendo de justiça”. (AgRg no AREsp n. 1.995.699/SP, 
Rel. Ministro Jeussuíno Rissato, Dje de 19/04/2022).

Desse modo, observando as circunstâncias do caso concreto e 
pautado pela razoabilidade, vejo suficiente a pena ser fixada em 7 
(sete) anos de reclusão.

Na segunda fase, compensadas atenuante da confissão com a 
agravante da reincidência.

De fato, em consulta a certidão de antecedentes (mov. 122), consta os 
autos nº 179596-41, com sentença condenatória transitada em julgado 
em 18.11.2013 e ainda não alcançado o período depurador.

A agravante, específica ou não (mov. 132), é óbice para aplicação da 
minorante do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343.

Ausentes outras causas modificadoras, pena definitiva de 6 (seis) anos 
de reclusão. Atento à proporcionalidade, reduzo a pecuniária para 600 
(seiscentos) dias-multa.

A quantidade de reprimenda e os antecedentes negativos justificam o 
regime inicial fechado (art. 33, § 2º, “a”, do CP).
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No que diz respeito às alegações sobre a dosimetria, essa Corte tem o 
entendimento pacífico de que "A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade" (HC n. 595.958/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020).

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de habeas corpus "é possível 
somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam afirmar flagrante 
ilegalidade.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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